


o ombudsman único do século passado foi substi-
tuído por um grupo de quatro unidades, com com-
petências bem determinadas, sendo que a uma des-
sas unidades cabe basicamente a defesa dos inte-
resses dos consumidores. Hoje tal instituição já
funciona regularmente, sob formas evidentemente
um pouco diferentes, na Dinamarca, na Noruega,
na Finlândia e na Alemanha, sendo que a França
e a Grã-Bretanha procuram incorporá-Ia definitiva-
mente em seus quadros instit,ucionais.

2. O OMBUDSMAN ENTRE AS EMPRESAS, O
GOVERNO E OS CONSUMIDORES
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o ombudsman dos consumidores é relativamente
novo, mesmo na Suécia, mas como ação parece
bastante eficaz. Evidentemente tal eficácia está di-
retamente relacionada com os poderes que tem em
mãos, derivados efetivamente de duas leis em vi-
gor desde sua posse. A primeira delas refere-se ba-
sicamente às atividades de mar,keting das empre-
sas, e a segunda às suas condições contratuais. A
lei que diz respeito à atividade de mar,keting visa
proteger o público das agressões de uma publici-
dade que pode assumir um caráter abusivo e pou-
co honesto. A base de tal lei pode, de certa forma,
ser sintetizada na idéia de que se alguém adota
uma medida de promoção . comercial, este alguém
deve ser capaz de poder provar os fundamentos
concretos daquilo que promete ou afirma. Já a lei
que diz respeito às condições contratuais procura
defender o comprador daquelas cláusulas freqüen-
temente encontradas em contratos comerciais que
favorecem o vendedor, em detrimento do compra-
dor. Tal lei chega mesmo a proporcionar ao com-
prador a possibilidade de denunciar um contrato
já assinado, se, dentro de uma semana, perceber
que, de alguma forma, foi lesado.

Com esses dois instrumentos em mãos e com
todo o apoio da esfera governamental, o ombuds-
man dos consumidores, que conta com um staff
de 27 pessoas parece ter os meios adequados para
transformar o consumidor-objeto em consumidor-
cidadão - principal preocupação de Sven Heur-
gren, considerado relativamente jovem quando as-
sumiu seu posto com cerca de 41 anos. Sua in-
tervenção vem ocorrendo nos casos em que o pro-
blema assume o aspecto de interesse geral. No ano
de 1971, por exemplo, cerca de dois mil casos fo-
ram submetidos a este ombudsman. Desses dois
mil casos, 400 pareceram realmente relevantes e,
enquanto alguns deles puderam ser tratados atra-
vés de negociações amigáveis, para 16 casos bási-
cos não houve outra solução que não a de subme-
tê-los a uma jurisdição especial, chernade "Tribu-
nal do Mercado" - que é composto de magistrados,
representantes da indústria, do comércio e dos con-
sumidores - para cujas sentenças não há apelo
e seus efeitos são imediatos, sob pena das puni-
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ções previstas por lei. Há pouco tempo, um caso
difícil foi tratado através da utilização de todos
esses recursos: um frigorífico vendia salsichas
empacotadas, utilizando uma embalagem que pa-
recia dar ao produto um tamanho muito supe-
rior ao real. Denunciado tal fato ao ombudsman
dos consumidores, este entrou em contato com o
frigorífico que se recusou a atendê-lo, justificando
sua recusa em função do estoque considerável de
embalagem que possuía. Esgot.adas todas as possibi-
lidades de negociações amigáveis, o ombudsman
levou o caso ao "Tribunal do Mercado". O referi-
do tribunal concordou com a constat.ação de que
se tratava de um caso de abuso na utilização de
embalagens. Ameaçado de uma multa de 100 mil
coroas, cerca de Cr$ 200 mil, o frigorífico prefe-
riu modificar seus métodos de venda.

O trabalho do ombudsman dos consumidores e
seus colaboradores é permanente. A unidade é con-
tinuamente solicitada a intervir nos mais diversos
casos, sendo que tais solicitações são feita, através
de cartas ou simplesmente por telefone. Toda a
documentação e correspondência da unidade é con-
siderada pública e a imprensa não só tem acesso
a qualquer um dos inúmeros processos tratados,
como também tem com a unidade um contato es-
treito, o que não impede, mas, pelo contrário, au-
xilia a intervenção da unidade nos próprios jornais,
quando estes passam a publicar anúncios conside-
rados abusivos ou desonestos com relação aos con-
sumidores.

O papel moralizador da instituição administrati-
va em pauta parece publicamente reconhecido e, na
maior parte das vezes, sua simples existência pa-
rece tolher algumas tentativas de abuso. Assim,
por exemplo, os fabricantes de dgarro aceitarem
sem dificuldades as restrições que foram impostas
à propaganda de seu produto. Não se vêem mais
em Estocolmo cartazes coloridos onde galãs ou es-
trelas mostram as maravilhes de uma ou outra
marca de cigarro, em uma época em que o gover-
no consagra fundos consideráveis à informação da
juventude no que diz respeito aos perigos da ni-
cotina. Além disso, uma série de "medicamentos"
desapareceram do mercado sueco, simplesmente
porque a unidade dispõe de um laboratório de aná-
lises e testes capaz de verificar sua real utilidade,
bem como de identificar a diferença de uma so-
bremesa empacotada, feita à base de gelatina e
perfume sintético, de uma verdadeiramente fabri-
cada com frutas selecionadas. Se o produto é feito
com gelatina e substância sintética inócua à saú-
de, ele pode ser comercializado e divulgado, mas
nenhuma referência a frutas é permitida, seja por
escrito, por fotografia ou por qualquer outra for-
ma de comunicação. Evidentemente, estes são ape-
nas aJguns casos possíveis de intervenção pois a
gama de problemas é infinitament,e ampla, abran-
gendo desde as vendas a domicílio até mesmo os
grandes contratos na compra de bens de produção.
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Até agora estivemos tratando basicamente dos
ombudsman dos consumidores. Todavia, parece
evidente que a proteção destes não pode ser ga-
rantida sem que se considere a questão da liber-
dade econômica. A Suécia é um país dotado de
um sistema econômico baseado, em princípio, na
livre empresa e na livre concorrência, sendo seu
exercício regido por uma lei entltruste cuja apli-
cação é supervisionada pelo ombudsman da liber-
dade econômica.

3. OMBUDSMANE LIBERDADE ECONOMICA

o ombudsman da liberdade econômica é bem me-
nos recente do que aquele dos consumidores. A
instituição já conta com 20 anos de vida, estando
atualmente em mãos de Olof Tranell, que conta
com 20 colaboradores entre os quais estão juristas
e economistas que procuram acompanhar o siste-
ma produtivo e diagnosticar os eventuais casos de
infração da lei ant,itruste. Este ombudsman econô-
mico utiliza amplamente a negociação, buscando
sempre intervir onde a liberdade de ação de alguém
está entravada pela tentativa de estabelecimento
de monopólios, oligopólios ou ainda procedimentos
mais sutis de controle de mercado. Todavia, alguns
poucos casos não-solucionados através da negocia-
ção, como o do ombudsman dos consumidores, o
são no tribunal competente. Na Suécia, pode-se di-
zer que apenas cerca de três para 300 casos vão à
justiça. Geralmente, os casos mais visados são os
de imposição de preços, bem como aqueles de
acordo de preços. Todavia, existem casos, embora
raros, em que tais práticas podem ser benéficas
para o consumidor; evidentemente, nessas situa-
ções, não cabe a intervenção do ombudsman eco-
nômico.

Um caso típico de ação do ombudsman econô-
mico, tratado há cerca de três anos, foi o de um
construtor especializado que cortou seu. forneci-
mento a uma importante empresa varejista porque
constatou que essa empresa, sob o pretexto de uma
política de preços baixos, não oferecia a seus clien-
tes um serviço técnico adequado. A denúncia, evi-
dentemente, partiu da empresa prejudicada e o
caso foi analisado em todos os seus aspectos pela
unidade chefiada pelo ombudsman econômico. Após
investigação cuidadosa, chegou-se à conclusão de
que o construtor especializado estava apenas evi-
tando que o consumidor fosse impedido de esco-
lher diferentes preços e diferentes serviços, o que
fez com que o argumento básico da denúncia caís-
se por terra.

4. OMBUDSMAN E LIBERDADE INDIVIDUAL

Paralelamente a todos os esforços de proteção do
indivíduo contra todo e qualquer abuso de poder,

existe na Suécia uma preocupação muito grande
com respeito à vida particular. Tal respeito está
patente na preocupação que levou uma imprensa,
que desfrut.a de uma liberdade muito ampla, a
criar o seu ombudsman encarregado de controlar a
atividade jornalística no sentido de evitar toda e
qualqUer violação da ética profissional. Tal om-
budsman, até há pouco tempo, era Lennart Groll,
tendo como staff uma comissão composta de seis
membros, dos quais dois externos ao mundo jor-
nalístico, representando o grande público. Eventual-
mente, essa comissão condena publicamente atos
que considera antiéticos e os [omals obrigam-se a
publicar tais condenações. Para exemplificar a
atuação desse ombudsman particular, é interessan-
te o caso de um assunto tratado pelo jornal L'Ex-
pressen. Tal publicação dizia respeito ao assassina-
to de uma prostituta suíça; várias fotografias da
vítima foram publicadas, mas tais fotos nada ti-
nham a ver com os fatos e constituíam uma in-
trusão na sua vida particular, bem como na de
seus familiares. O jornal não só foi obrigado a
publicar a reprimenda do próprio ombudsman, bem
como a pagar uma multa de 3 mil coroas, isto é,
mais de Cr$ 3 mil.

Evidentemente, a instituição do ombudsman, s~
ja qual for seu campo específico de at.uação, não
é aplicável a qualquer país. !: certo que ela pres-
supõe uma série de condições prévias, entre as
quais, certamente, a do respeito à dignidade hu-
mana o que, por sua vez, não está necessariamente
associado ao nível econômico de um país. O
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